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Nº 249-D, quarta-feira, 31 de dezembro de 2025

Ministério da Saúde

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA GM/MS Nº 10.106, DE 31 DE DEZEMBRO DE 2025

Estabelece recurso do Bloco de Manutenção das
Ações e Serviços Públicos de Saúde - Grupo de
Atenção Especializada, a ser incorporado ao limite
financeiro de Média e Alta Complexidade - MAC
do Município de Timbaúba, no Estado de
Pernambuco.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe
conferem os incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, resolve:

Art. 1º Fica estabelecido recurso do Bloco de Manutenção das Ações e
Serviços Públicos de Saúde - Grupo de Atenção Especializada, no montante anual de
R$ 3.000.000,00 (três milhões de reais), a ser incorporado ao limite financeiro de
Média e Alta Complexidade - MAC do Município de Timbaúba, no Estado de
Pernambuco.

Parágrafo único. O impacto financeiro anual corresponderá ao valor de R$
3.000.000,00 (doze milhões de reais), com parcelas mensais de R$ 250.000,00
(duzentos e cinquenta mil reais).

Art. 2º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas necessárias para a
transferência, regular e automática, do montante estabelecido no Art. 1º, ao Fundo
Municipal de Saúde de Timbaúba, IBGE 261530, em parcelas mensais, mediante
processo autorizativo encaminhado pela Secretaria de Atenção Especializada à Saúde,
conforme processo NUP 25000.227048/2025-51.

Art. 3º O recurso orçamentário, objeto desta Portaria, correrá por conta do
orçamento do Ministério da Saúde, devendo onerar o Programa de Trabalho
10.302.5118.8585 - Atenção à Saúde da População para Procedimentos de Média e Alta
Complexidade - Plano Orçamentário 0000.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, com efeitos
financeiros a partir da 1ª (primeira) parcela de 2026.

ALEXANDRE ROCHA SANTOS PADILHA

PORTARIA GM/MS Nº 10.107, DE 31 DE DEZEMBRO DE 2025

Autoriza o repasse referente às ações e serviços públicos de saúde por meio de transferências fundo a
fundo, em parcela única, para o custeio da Média e Alta Complexidade em Saúde.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, em observância a Lei nº 15.121, de 10 de abril
de 2025, Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012, Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, e Portaria GM/MS, nº 6.916, de 6 de maio de 2025, resolve:

Art. 1º Ficam autorizados os Estados, o Distrito Federal e os Municípios descritos no Anexo desta Portaria a receberem recursos financeiros referentes à parcela única para o custeio de
serviços da Média e Alta Complexidade em Saúde.

Art. 2º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas necessárias para as transferências dos recursos estabelecidos nesta Portaria aos respectivos Fundos de Saúde, em conformidade
com o processo de pagamento devidamente instruído pela Secretaria Finalística.

Art. 3º O ente beneficiário deverá comprovar a aplicação dos recursos financeiros recebidos por meio do Relatório Anual de Gestão - RAG, nos termos da Portaria de Consolidação GM/MS
nº 6, de 28 de setembro 2017.

Art. 4º Os recursos financeiros destinados à execução das ações previstas nesta Portaria são oriundos do orçamento do Ministério da Saúde, devendo onerar a seguinte funcional
programática: 10.302.5118.8585.0001 - Atenção à Saúde da População para Procedimentos em Média e Alta Complexidade, conforme os seguintes Planos Orçamentários:

?1º As alíneas I e II do art. 5º desta Portaria serão oneradas no Plano Orçamentário 0005 - Fundo de Ações Estratégicas e Compensação - FAEC;
?2º As alíneas III, IV, V e VI do art. 5º desta Portaria serão oneradas no Plano Orçamentário 0000 - Atenção à Saúde da População para Procedimentos em Média e Alta Complexidade -

Despesas Diversas.
Art. 5º Os recursos autorizados nesta Portaria são destinados ao custeio de serviços de Média e Alta Complexidade:
I - ações do Programa Nacional de Expansão e Qualificação da Atenção Ambulatorial Especializada, denominado Programa Mais Acesso a Especialistas - PMAE;
II - ações para a redução de filas, com ênfase em cirurgias;
III - Rede Alyne;
IV - Política Nacional de Prevenção e Controle de Câncer - PNPCC e Rede de Prevenção e Controle de Câncer - RPCC; e
V - habilitação de Serviço da Atenção Especializada.
VI - outras ações para custeio da média e alta complexidade, não previstas no art. 6º da Portaria GM/MS nº 6.916, de 9 de maio de 2025.
Art. 6º As transferências dos recursos financeiros de que trata esta portaria estão condicionadas ao envio das resoluções das respectivas Comissões Intergestores Bipartite - CIB,

aprovando os valores constantes no anexo desta Portaria.
Art. 7º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ALEXANDRE ROCHA SANTOS PADILHA

ANEXO

Entes federados autorizados a receberem recursos financeiros federais destinados ao custeio da Média e Alta Complexidade em Saúde.
. UF MUNICÍPIO IBGE G ES T ÃO .Programa de Trabalho T OT A L
. . . . . .I

PO 0005
.II

PO 0005
.III

PO 0000
.IV

PO 0000
.V

PO 0000
.VI

PO 0000
.

. .PE .I AT I .260650 .MUNICIPAL . .1.308.759,00 . . . .1.308.759,00 .2.617.518,00

. .SE .CARIRA .280140 .MUNICIPAL . . . .250.000,00 . .250.000,00 .500.000,00

. .SP .SAO BERNARDO DO CAMPO .354870 .MUNICIPAL . . .2.650.000,00 . . .2.650.000,00 .5.300.000,00

. .Total Geral . .1.308.759,00 .2.650.000,00 .250.000,00 . .4.208.759,00 .8.417.518,00

PORTARIA GM/MS Nº 10.108, DE 31 DE DEZEMBRO DE 2025

Autoriza o repasse referente às ações e serviços públicos de saúde por meio de transferências fundo a
fundo, em parcela única, para o custeio da Média e Alta Complexidade em Saúde.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, em observância a Lei nº 15.121, de 10 de abril
de 2025, Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012, Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, e Portaria GM/MS, nº 6.916, de 6 de maio de 2025, resolve:

Art. 1º Ficam autorizados os Estados, o Distrito Federal e os Municípios descritos no Anexo desta Portaria a receberem recursos financeiros referentes à parcela única para o custeio de
serviços da Média e Alta Complexidade em Saúde.

Art. 2º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas necessárias para as transferências dos recursos estabelecidos nesta Portaria aos respectivos Fundos de Saúde, em conformidade
com o processo de pagamento devidamente instruído pela Secretaria Finalística.

Art. 3º O ente beneficiário deverá comprovar a aplicação dos recursos financeiros recebidos por meio do Relatório Anual de Gestão - RAG, nos termos da Portaria de Consolidação GM/MS
nº 6, de 28 de setembro 2017.

Art. 4º Os recursos financeiros destinados à execução das ações previstas nesta Portaria são oriundos do orçamento do Ministério da Saúde, devendo onerar a seguinte funcional
programática: 10.302.5118.8585.0001 - Atenção à Saúde da População para Procedimentos em Média e Alta Complexidade, conforme os seguintes Planos Orçamentários:

?1º As alíneas I e II do art. 5º desta Portaria serão oneradas no Plano Orçamentário 0005 - Fundo de Ações Estratégicas e Compensação - FAEC;
?2º As alíneas III, IV, V e VI do art. 5º desta Portaria serão oneradas no Plano Orçamentário 0000 - Atenção à Saúde da População para Procedimentos em Média e Alta Complexidade -

Despesas Diversas.
Art. 5º Os recursos autorizados nesta Portaria são destinados ao custeio de serviços de Média e Alta Complexidade:
I - ações do Programa Nacional de Expansão e Qualificação da Atenção Ambulatorial Especializada, denominado Programa Mais Acesso a Especialistas - PMAE;
II - ações para a redução de filas, com ênfase em cirurgias;
III - Rede Alyne;
IV - Política Nacional de Prevenção e Controle de Câncer - PNPCC e Rede de Prevenção e Controle de Câncer - RPCC; e
V - habilitação de Serviço da Atenção Especializada.
VI - outras ações para custeio da média e alta complexidade, não previstas no art. 6º da Portaria GM/MS nº 6.916, de 9 de maio de 2025.
Art. 6º As transferências dos recursos financeiros de que trata esta portaria estão condicionadas ao envio das resoluções das respectivas Comissões Intergestores Bipartite - CIB,

aprovando os valores constantes no anexo desta Portaria.
Art. 7º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ALEXANDRE ROCHA SANTOS PADILHA

ANEXO

Entes federados autorizados a receberem recursos financeiros federais destinados ao custeio da Média e Alta Complexidade em Saúde.
. UF MUNICÍPIO IBGE G ES T ÃO .Programa de Trabalho T OT A L
. . . . . .I

PO 0005
.II

PO 0005
.III

PO 0000
.IV

PO 0000
.V

PO 0000
.VI

PO 0000
.

. .PI .T E R ES I N A .221100 .MUNICIPAL . .2.205.000,00 . . . .2.205.000,00 .4.410.000,00

. .Total Geral . .2.205.000,00 . . . .2.205.000,00 .4.410.000,00

Razões do veto
"Em que pese a boa intenção do legislador, a proposição legislativa contraria

o interesse público, uma vez que geraria insegurança jurídica quanto à execução dos
restos a pagar, em razão de decisão recente proferida pelo Supremo Tribunal
Federal por meio da Medida Cautelar em sede do Mandado de Segurança nº
4 0 . 6 8 4 / D F. "

Seção III do Anexo III ao Projeto de Lei
"Seção III
Das demais despesas ressalvadas
I - despesas de regulação e fiscalização, no âmbito das agências

reguladoras;
II - despesas com as ações de "Pesquisa, Desenvolvimento e Transferência de

Tecnologias para a Agropecuária" e de "Manutenção e Modernização da Infraestrutura
Física das Unidades da Embrapa", vinculadas ao programa 2303 - Pesquisa e Inovação
Agropecuária, no âmbito da Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária - Embrapa;

III - defesa agropecuária;
IV - subvenção econômica ao Prêmio do Seguro Rural (Lei nº10.823, de 2003);
V - despesas com programas e ações voltadas à inclusão de mulheres na

transição energética justa, bioeconomia e agroecologia; e
VI - despesas de apoio à educação de pessoas com altas habilidades."
Razões do veto
"Em que pese a boa intenção do legislador, a proposição legislativa contraria

o interesse público, pois a ampliação do rol de despesas discricionárias ressalvadas
de eventual contingenciamento reduziria a flexibilidade e a liberdade dos órgãos na
gestão de suas próprias despesas orçamentárias, visto que essas despesas seriam
originalmente discricionárias. Além disso, dificultaria o cumprimento das regras
fiscais, especialmente quanto à consecução da meta de resultado primário."

Essas, Senhor Presidente, são as razões que me conduziram a vetar os dispositivos
mencionados do Projeto de Lei em causa, as quais submeto à elevada apreciação dos
Senhores Membros do Congresso Nacional.


